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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

2. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2.1. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte 
Especial no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação 
posterior da ocorrência de feriado local restringe-se apenas ao 
feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos interpostos até 
a data da publicação do acórdão mencionado, o que não é caso 
dos autos.

3. O entendimento do STJ é o de que o juízo de 
admissibilidade proferido pelo Tribunal local, ou ainda a certidão 
de tempestividade expedida por servidor na instância de origem, 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 
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sujeito ao duplo controle, ou seja, recebidos os autos neste 
Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos 
recursais" (AgInt no AREsp 1780773/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 
14/05/2021).

4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos termos do 
art. 224, § 1º, do CPC/2015, não há falar em prorrogação do 
término do prazo recursal se ocorrer eventual indisponibilidade do 
sistema eletrônico no Tribunal de origem no curso do período para 
interposição do recurso. A prorrogação do prazo processual 
somente ocorre nas hipóteses em que a tal indisponibilidade do 
sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, 
caso em que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro 
dia útil seguinte.

4.1. Nesse contexto, ainda que se admitisse a comprovação 
posterior da ausência de expediente forense, situação que se 
admite apenas a título de argumentação, não seria possível 
reconhecer a tempestividade do recurso, já que os dias em que 
houve instabilidade do sistema devem ser incluídos na contagem 
do prazo recursal, porquanto não coincidentes com os termos final 
ou inicial de tal lapso.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

2. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2.1. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte 
Especial no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação 
posterior da ocorrência de feriado local restringe-se apenas ao 
feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos interpostos até 
a data da publicação do acórdão mencionado, o que não é caso 
dos autos.

3. O entendimento do STJ é o de que o juízo de 
admissibilidade proferido pelo Tribunal local, ou ainda a certidão 
de tempestividade expedida por servidor na instância de origem, 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 
sujeito ao duplo controle, ou seja, recebidos os autos neste 
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Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos 
recursais" (AgInt no AREsp 1780773/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 
14/05/2021).

4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos termos do 
art. 224, § 1º, do CPC/2015, não há falar em prorrogação do 
término do prazo recursal se ocorrer eventual indisponibilidade do 
sistema eletrônico no Tribunal de origem no curso do período para 
interposição do recurso. A prorrogação do prazo processual 
somente ocorre nas hipóteses em que a tal indisponibilidade do 
sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, 
caso em que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro 
dia útil seguinte.

4.1. Nesse contexto, ainda que se admitisse a comprovação 
posterior da ausência de expediente forense, situação que se 
admite apenas a título de argumentação, não seria possível 
reconhecer a tempestividade do recurso, já que os dias em que 
houve instabilidade do sistema devem ser incluídos na contagem 
do prazo recursal, porquanto não coincidentes com os termos final 
ou inicial de tal lapso.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELIANE KACZMARKIEWICZ 
JANTALIA em face da decisão acostada às fls. 753-754 e-STJ, proferida pelo Ministro 
Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu o agravo (art. 1.042 
do CPC/15), por considerar intempestivo o recurso especial.

Em julgamento monocrático, a presidência desta Corte superior constatou a 
intempestividade do recurso especial e a ausência de comprovação de feriado local, 
impondo-se a rejeição do reclamo.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 757-835 e-STJ) 
alegando, em síntese, ser cabível a comprovação posterior da tempestividade e, ainda, 
afirmando a ocorrência de feriados locais com suspensão do expediente forense no 
curso do prazo. Ponderou, ainda, ser suficiente a certificação, pela origem, da 
tempestividade recursal. Requereu a reforma do decisum ou a apresentação do feito 
em mesa.

Não foi apresentada impugnação (fl. 839 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos 
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pelo agravante não são capazes de infirmar os fundamentos do decisum impugnado.

1. De início, os requisitos de admissibilidade exigidos na hipótese sub judice 
são aqueles previstos no CPC/2015, em razão do disposto nos Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

 

Enunciado administrativo n. 2 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Enunciado administrativo n. 3 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

Na hipótese em tela, aplica-se a dinâmica processual estabelecida pelo 
CPC/15, pois à época da publicação do decisum recorrido e da interposição do agravo 
em recurso especial já estava em vigência o novo regramento processual.

2. No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 12.04.2018, sendo o recurso especial somente interposto em 
08.05.2018, portanto fora do prazo recursal, ainda que contado em dias úteis nos 
termos do artigo 219, caput, CPC/15.

Denota-se, ainda, que no ato da interposição do recurso especial, a parte 
não apresentou qualquer documento que comprovasse a inexistência de 
expediente forense no Tribunal de origem no curso do prazo recursal.

Ademais, não se prestam a comprovar a alegada tempestividade os 
documentos que acompanham o presente agravo interno, visto que a Corte Especial, 
no julgamento do AResp 1.481.810/SP, afetado pela Quarta Turma, reafirmou o 
entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15.

Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do 
referido diploma processual - como na hipótese -, não se admite a comprovação 
posterior da suspensão do expediente forense em decorrência do feriado local.

Por fim, segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação da ocorrência de feriado local 
restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos interpostos 
até a data da publicação do acórdão mencionado, que não é caso dos autos.

Veja-se:

 

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS E 
VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
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LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA 
DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE 
ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, 
ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS 
FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 
POSSIBILIDADE.

1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a 
modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso especial, 
ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da tempestividade de 
recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-
feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.

2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada pelo 
órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.

3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada nas 
sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se 
exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais que 
modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado nacional 
notório.

4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.

5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada por 
ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-
feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados 
locais.

(QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020)

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 
no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática do CPC/2015, 
notadamente do § 3º do art.

1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu 
à intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em 
possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único 
do art. 932 do mesmo Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos 
de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso.
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3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento de que 
seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que não 
parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste Superior 
Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões 
em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, eminentemente, a 
garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, sejam materiais, 
sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema instalado 
nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, que 
sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, 
a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-
feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado em 
15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) 
deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido.

(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 
18/11/2019)

 

3. Destaque-se, por oportuno, que "o entendimento do STJ é o de que o 
juízo de admissibilidade proferido pelo Tribunal local, ou ainda a certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem, não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, recebidos 
os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 
(AgInt no AREsp 1780773/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/05/2021, DJe 14/05/2021).

Nesse sentido, citam-se ainda os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS 
ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-
lo posteriormente.

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, 
de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.

3. Em razão da pandemia de covid-19, os prazos processuais relativos a 
processos físicos foram suspensos no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, 
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conforme as Resoluções CNJ n. 313/2020 e 322/2020 e a Portaria CNJ n. 
79/2020, voltando a fluir em 15/6/2020.

4. A suspensão dos prazos processuais fora do período estabelecido pelo 
Conselho Nacional de Justiça deve ser comprovada pelo recorrente por meio de 
documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo insuficiente a 
mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a ato normativo 
emanado do tribunal de origem.

5. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial, sendo certo que a decisão proferida por 
esta Corte não está vinculada à decisão de admissibilidade proferida pela Corte 
a quo ou a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de 
origem, tendo em vista a autonomia e o duplo controle de admissibilidade..

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.199.669/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO VERIFICADA. CERTIDÃO 
DE TEMPESTIVIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DUPLO CONTROLE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.

2. No caso, verificada a omissão, acolhem-se os embargos para suprir o vício.

3. "Está sedimentado na jurisprudência desta Corte o entendimento de que a 
decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade oriundas do Tribunal a 
quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça, que tem a incumbência 
indelegável de rever o juízo de admissibilidade do recurso especial, assim 
submetido a duplo controle (v.g.: AgInt nos EREsp 1.776.770/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 05/05/2020, DJe 
11/05/2020;

EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.465.673/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020; EDcl no 
AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)" (AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 
1.600.923/PR, Relatora MINISTRA LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 22/6/2021, DJe de 1/7/2021).

4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.132.035/ES, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 
Logo, a certidão de fls. 683, e-STJ, referida pela ora agravante não tem o 

condão de comprovar a tempestividade do apelo.

4. Por fim, apenas a título de argumentação, destaca-se que, ainda que se 
entendesse possível a comprovação em agravo interno das causas de suspensão do 
prazo recursal, não seria viável o acolhimento do apelo.
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Com efeito, no recurso ora apreciado a parte agravante aduz a necessidade 
de exclusão do lapso recursal dos dias 23.04.2018 e 01.05.2018, feriados local e 
nacional, respectivamente, bem como, dos dias 25.04.2018, 26.04.2018, 27.04.2018 e 
30.04.2018, datas em que houve a suspensão do expediente forense em razão de 
instabilidade do sistema de dados do Tribunal.

Ocorre que, “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, não há falar em prorrogação do 
término do prazo recursal se ocorrer eventual indisponibilidade do sistema eletrônico no 
Tribunal de origem no curso do período para interposição do recurso. A prorrogação do 
prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em que a indisponibilidade do 
sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, caso em que o termo 
inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte”. (AgInt no AREsp n. 
1.912.954/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe 
de 24/6/2022.)

No mesmo sentido, cita-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE. TRANSCURSO DO PRAZO 
RECURSAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. DIA ÚTIL. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. PRORROGAÇÃO. DIAS DO COMEÇO E DO VENCIMENTO DO 
PRAZO. DECISÃO MANTIDA.

1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) 
dias úteis, a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do 
CPC/2015.

2. Consoante dispõe o art. 224, § 1º, do CPC/2015: "Os dias do começo e do 
vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado 
depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica."

3. Dessa forma, a indisponibilidade do sistema, ocorrida em dia que não coincide 
com o início ou o término do prazo para a interposição do recurso, não enseja 
sua prorrogação. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.002.196/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 16/5/2022.)

 

No caso em testilha, as datas em que houve queda no sistema do Tribunal 
não coincidem com os termos inicial ou final do prazo, motivo pelo qual devem ser 
computadas na aferição da tempestividade do recurso.

Logo, ainda que se excluísse da contagem os acima referidos feriados, o 
termo final do prazo seria o dia 07.05.2018, um dia antes da interposição do apelo 
extremo.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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